
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas 1

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES E AÇÕES COLETIVAS

Jurisprudência em Sinopse¹

¹Sinopse elaborada pelo NUGEP-NAC do TRT-9ª, resumindo as ementas em única frase. Os links rementem 
a dados do processo, acórdão e ementa.

²Ementas publicadas no Informativo TST 277

    TST²
Em caso de gestão compartilhada na direção da agência entre o gerente administrativo 

e o superintendente da agência, quando não envolve hierarquia nem retira a autonomia, 
atrai do enquadramento na exceção contida no art. 62, II, da CLT. (SBDI-I, red. p/ acórdão 
Min. Breno Medeiros, julgado em 31/08/2023) TST-E-ED-RR-60-42.2017.5.12.0058

Em MS, se está provada a concessão de auxílio-doença acidentário, com 
reconhecimento do nexo entre o acidente e a atividade desempenhada, o ato que 
indefere tutela provisória para o pagamento dos lucros cessantes no valor da 
remuneração mensal percebida ou da diferença entre a remuneração e o benefício 
acidentário viola direito líquido do trabalhador impetrante. (SBDI-II, rel. Min. Luiz José 
Dezena da Silva, julgado em 5/9/2023) TST-ROT-22766-79.2021.5.04.0000

O ajuizamento de reclamação constitucional não altera a forma de contagem do 
prazo decadencial na ação rescisória. (SBDI-II, rel. Min. Morgana de Almeida Richa, 
julgado em 22/08/2023) TST-ROT-1001624-90.2020.5.02.0000

Na ação de produção antecipada de provas não se admite defesa ou recurso, 
restrição que também alcança a impetração de mandado de segurança como 
sucedâneo recursal. (SBDI-II, rel. Min. Liana Chaib, julgado em 22/08/2023) 
TST-RO-10231-02.2019.5.18.0000

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/221218
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=60&digitoTst=42&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst=12&varaTst=0058&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=22766&digitoTst=79&anoTst=2021&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0000&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1001624&digitoTst=90&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0000&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?g-recaptcha-response=03AFcWeA7du6HABD5-xKYL6f1K3pYstfgilUH74zcpukpuWAEF10MEE8P-eq3gxMT1Jqvc1peqQgn_geGBFC4S4OvVp1NYiuGZWrLIC8u2Hk_nLSJPKgS6OT2WbkNTgSlrxycujDAfFGQvvhVwYr4tOZ-xMF0IEYdww5UEhpw5h9DC9D9eW6JCYc50Z8PkWWymgtN4REBOzfwKCljabM6X2f8CjI9GVa7ZBciR3m6RPtDUMIoWLAFg2FPVePv01L82mGjnlHgJiRpvhGn2ZY8IR0nFtlARqZeCGpymAkG4WZDVzxZkPeSKGahc7eGR5XjlUM9LAZhazlx1KjnIOcXRsUwNCLrYL9JH6AmAaskpsolQVQ5M7QRwzDOuS5qzpCkFb8Rllmp5fKbaYFDXR3FkI_yJIwvwBdlUFOHM_neh71H9PGoPX_89ZWzWiD3i5NM3LKCeOYwW-3t07C11k3DVpNBCRDxAyzMS7_HvX71Wi3VuyLHOqef3qsWP4L386j2LXvNpvtkgHQ5uWyzjgkuuoo_D5546Db5Bp6uHdQvwMs6Pc3AMzWcRwxlNRGyfv_J-mZiHE9wItYNi&captcha=&conscsjt=&numeroTst=10231&digitoTst=02&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=18&varaTst=0000&consulta=Consultar
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À luz do Tema 1046, do STF, não é válida a norma coletiva que permite o trabalho 
em escalas com folgas alternadas entre sábados e domingos por caracterizar sete 
dias de trabalho contínuo, sem a folga que é devida após o sexto dia consecutivo de 
trabalho. (2ª Turma, rel. Des. Conv. Margareth Rodrigues Costa, julgado em 30/8/2023) 
TST-RR-94-78.2019.5.12.0015

À luz do Tema 1046, não é válida a norma coletiva que autoriza o trabalho 
em turno de revezamento além de 08h00 diárias e com horas extras habituais. 
(3ª Turma, rel. Min. Mauricio Godinho Delgado, julgado em 23/8/2023) 
TST-Ag-AIRR-10395-31.2018.5.03.0028

Embora, nos termos da jurisprudência dominante no C. TST, a norma coletiva tenha 
estabelecido a hora noturna em 60 minutos e o adicional noturno de 65% para incidir 
especificamente no período de labor entre 22h00min e 5h00min, sem extensão ao 
período de prorrogação seja válida, a exclusão só é devida no período de vigência 
dos instrumentos normativos apresentados no processo. (3ª Turma, rel. Min. Mauricio 
Godinho Delgado, julgado em 23/8/2023) TST-Ag-RRAg-10475-32.2019.5.03.0069

À luz do Tema 1046, do STF, não é válida a norma coletiva que prevê a possibilidade 
de extensão da jornada em turno de revezamento além do limite máximo de 08h00 
diárias. (3ª Turma, rel. Min. Mauricio Godinho Delgado, julgado em 23/8/2023) 
TST-RRAg-1688-78.2017.5.17.0009

Para a concessão de tutela inibitória a respeito da observância de cota mínima 
de contratação de aprendizes, basta a constatação do ilícito e não a existência 
demonstrada de dano. (3ª Turma, rel. Min. Mauricio Godinho Delgado, julgado em 
6/9/2023) TST-RR-2180-08.2017.5.11.0019

Não há cerceamento de defesa e confirma-se a revelia e a consequente confissão 
quanto à matéria de fato contra a reclamada que não apresentou sua contestação no 
prazo assinado pelo Juízo de 15 dias, independente de designação de audiência inicial, 
em razão das restrições devidamente regulamentadas decorrentes da pandemia de 
Covid-19. (3ª Turma, rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, julgado em 23/8/2023) 
TST-Ag-AIRR-1001402-32.2020.5.02.0709

https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=94&digitoTst=78&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=12&varaTst=0015&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=10395&digitoTst=31&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0028&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=193333&anoInt=2020
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?g-recaptcha-response=03AFcWeA4xgVHDD98-5NS0vtuOYx-JCmZ_nUHKseppof83qWdUOV4ilqk-tTf2JvdK_3PBVPS5R1gfWl2dy0C13-t1ZHyJLXh1LNCw95sU7Ngmlim3mY6y1uwVxChnWiJnqLLmtLkNc9_6ssejKh0voxSzIlAFC1Hj7s3eu9eBcX-2OzODciO0vNYXEsq2_A05pv7tE1ZrK2TXZBMwAIyvhQG4Xvs_ZvVCsBRz7Z0307EzZC_Dg9Wm4EzjgilH-2T4lblxTW8ZRWycdP1gOoKx44gxLFd1KSmTX8y8AAbDfT5Ubra3fFfD9hTUtqsOUileeXXvOJJ1dOvdPfldzWE3kDL6Li8xKMuW-9ft3zehPTj8zPDnvTMhPUotxJMFalGypjhKEf0JZz2degXyX4-x3S__aP_SnLaSSKsGlTFuQmzJhLu-aTE7nECGpsiuq-wps68H99TkT4SgjKkE-wJcjgyNBUGvSEqqREe7kmhSMmPa6XvBC7sm-rR59QuYSICQXP2Y8eAEnrn-EQ4AOEpiCtyBIwGnPoABtK6ItBA87uAhsIVkQz3zw1tuBxQnnLWMm6PeECJ2Dw9cIdO4VIVKOizgYRLEFisaAvsMVvbaEC1s9WOBJbg2dGc&captcha=&conscsjt=&numeroTst=1688&digitoTst=78&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0009&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=2180&digitoTst=08&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst=11&varaTst=0019&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=472030&anoInt=2022
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Havendo elementos fáticos que permitem concluir pela  fraude na contratação, ante 
o grupo econômico reconhecido entre as empresas, resta configurado o distinguishing 
em relação ao Tema 725, do STF, a respeito da terceirização. (3ª Turma, rel. Min. Alberto 
Bastos Balazeiro, julgado em 23/8/2023) TST-Ag-AIRR-1381-34.2016.5.07.0011

O TST passou a admitir a penhora parcial sobre salários desde que observado o 
limite de 50%, já que a impenhorabilidade não se aplica aos casos de pagamento de 
prestação alimentícia “independentemente de sua origem” como é o caso de valores de 
natureza salarial devidas ao empregado. (3ª Turma, rel. Min. Alberto Bastos Balazeiro, 
julgado em 23/8/2023) TST-Ag-AIRR-10359-76.2013.5.01.0009

A interpretação do art. 840, §1º, da CLT, aliada aos princípios constitucionais 
incidentes, permite chegar à conclusão de que, tendo o reclamante apresentado, em 
sua petição inicial, pedido certo e determinado com indicação de valor - estimado -, por 
um lado, atende-se à exigência do art. 840, §1º, da CLT e por outro lado, possibilita ao 
polo passivo o integral exercício da ampla defesa e do contraditório. (3ª Turma, rel. Min. 
Alberto Bastos Balazeiro, julgado em 23/8/2023) TST-RR-855-59.2019.5.09.0673

O não preenchimento da cota mínima de contratação de portadores de necessidades 
especiais e reabilitados configura dano moral coletivo “in re ipsa”. (3ª Turma, rel. Min. 
Alberto Bastos Balazeiro, julgado em 6/9/2023) TST-RR-1000858-35.2020.5.02.0033

Julgamento proferido com base no Protocolo de Julgamento com Perspectiva de 
Gênero, do CNJ, dentre outros fundamentos, em que se considerou configurado o 
dano moral em razão de que durante os sete anos de vigência do contrato de trabalho, 
o autor foi chamado, dos seguintes nomes: “Negão”, “Cara de Mostro”, “Ronaldo de 
outro Mundo”, “Morto”, “Desmotivado”, “Desmaiado”, “vendedor-âncora”, “patinho feio”, 
“menino de outro mundo”, “quanto cobravam para assustar uma casa” e “perrem”, 
fixando-se a indenização em R$ 50.000,00. (3ª Turma, rel. Min. Alberto Bastos Balazeiro, 
julgado em 6/9/2023) TST- RR-1406-93.2019.5.17.0001

À luz do Tema 1046, do STF, é válida norma coletiva que, ao fixar a estabilidade pré-
aposentadoria, condiciona o benefício à comunicação prévia pelo empregado de que 

https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1381&digitoTst=34&anoTst=2016&orgaoTst=5&tribunalTst=07&varaTst=0011&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=10359&digitoTst=76&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=01&varaTst=0009&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=404271&anoInt=2022
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1000858&digitoTst=35&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0033&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1406&digitoTst=93&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0001&submit=Consultar
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encontra-se a 12 meses da obtenção do benefício. (4ª Turma, rel. Min. Alexandre Luiz 
Ramos, julgado em 5/9/2023) TST-RR-1196-53.2016.5.09.0071

É válida, à luz do Tema 1046, do STF, cláusula normativa que instituiu a jornada de 11 e 
13 horas na escala de 4x4 (4 dias de labor e 4 dias de descanso), em turno ininterruptos 
de revezamento. (5ª Turma, rel. Min. Breno Medeiros, julgado em 23/8/2023) 
TST-RR-463-08.2021.5.17.0001

É válido e deve ser homologado acordo extrajudicial em que se transacionam o não 
cabimento da multa do art. 477, da CLT, e a multa de 20% do FGTS em razão de extinção 
do contrato de trabalho por força maior, o que não se confunde com o pagamento de 
verbas rescisórias no acordo, em razão de tratarem de questão juridicamente duvidosa 
à luz do caso concreto. (5ª Turma, rel. Min. Breno Medeiros, julgado em 23/8/2023) 
TST-RR-1000555-63.2020.5.02.0019

O espólio comparece em juízo pelo seu representante que deverá pessoalmente 
comprovar a sua hipossuficiência de recursos para fazer jus essa parte à 
Justiça Gratuita. (5ª Turma, rel. Min. Breno Medeiros, julgado em 23/8/2023) 
TST- RRAg-660-81.2018.5.09.0003

É indevida a alteração do percentual de honorários de sucumbência sob o argumento 
de erro material, quando somente a parte beneficiada recorre, sob pena de violação 
da regra da “non reformatio in pejus” na esfera recursal. (5ª Turma, rel. Min. Breno 
Medeiros, julgado em 23/8/2023) TST-RRAg-101128-62.2016.5.01.0030

A Justiça do Trabalho é materialmente competente para julgar processo estrutural 
decorrente de TAC celebrado entre o MPT e município cujo objetivo é o cumprimento 
de obrigações voltadas ao combate à exploração de trabalho infantil. (6ª Turma, rel. 
Min. Kátia Magalhães Arruda, julgado em 23/8/2023) TST-RR-188-76.2019.5.06.0311

Configura-se a culpa concorrente sobre o empregador no caso de acidente de trabalho 
com resultado morte por asfixia em silo de soja, em que o trabalhador não utilizava o 
cinto protetor. (6ª Turma, red. Min. Kátia Magalhães Arruda, julgado em 30/8/2023) 
TST-RR-1300-17.2016.5.09.0242

https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1196&digitoTst=53&anoTst=2016&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0071&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?g-recaptcha-response=03AFcWeA6VM7dlgVP9q-j3XYdQufHrBNhT3t5EzkHNVlMNx9NOwzyYXaaxgKjcMRqXn9BGFMsLkvWpRYacu12yOBO0L6Bh3YwwMp1L1ZMTslDAzRyZ9tk92oARmTWHu0TN-UqEjj9nEQW7o-m_EuSFGhl8gqT-vBcWfDMOfzEDAR8cB7tsFDP0jvsVTh0iwNYcTtZNCu5QqE86QAjQbbuAp0RXAm0ITaCJM_73omd4U6NjMWs9Mp1tYnOGSBh-vSCIQKFrl_7Cd9Ugt_bCRfwOjp-9GqjURu26QLYRo4XJuIEHM2IrDQyF_e6anLvv310GJ_-oLcxOLQt-XVowL1ogbL-cTGVBLnSk3S7TvYLTNbZvhv9v3c-zADH2FQNDsoIUJtMmM4N15IHHdYDpWYC9DR_ysZVDtuj3-Q0cpIN2nz1a22s2qWQPgryOeBp8PzZmoj0-yMg3FVUsnAfNhd4xidp9jgQz2Xuw6whPfyYKY-2AtkIciwOktu0d3zmWc_RoolUoVddDu5iD_8niDlAxVwKo2z3F-0z5nCXv6FjC-x7F2HCCeqMuGRobzO5EDrcvCLWKOAi9BGcgtLGCaXzBEl_eGzCJ7P7o_Q&captcha=&conscsjt=&numeroTst=463&digitoTst=08&anoTst=2021&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0001&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1000555&digitoTst=63&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0019&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=660&digitoTst=81&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0003&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?g-recaptcha-response=03AFcWeA6sJV3Mg0ANBG9dkzsQNPrJc55x_3oGRt1fzMPyKMVsi-WP2umYjw0JNE5Sjz8k-vACQWw5pOwU8GhYpsZj4gvqFpcr1tFxwQpJDPxgIb9qB-aLHW-ru5m8bSVrA704cTSLerOoMqc8GgbioDrn89dTiNrW29f3jzM4kkXP3S66s5hTEJkzaMx8H_qxvgCcqKeWEjhZpuVYQn9JRaA4CoGqAs2Znu_qPMd0FLN9s9IIA8UILwAOyUVbWi5pwR1lBJEdgdnmHL72NdrkLVjXhqRd_DJXOUQVZWBGVdsc81xuBHOJGxaWudStiP2DArfouSOvE03QMztO6xvHyulhjSpVR5xCLMYOozqE33B9YxfamaZ1LBuL1ixQrOikGDfwuDZrOQ2lWccmuInXKcIz-9gkzc1SNzE_NQCoo6jkIpPLXx9YDVdt2F8A6daTutg1UwV6duI039-6ANQS-pjuUfqG1hj186Ov42GnWiVZ4WCpyVw14DErsoZevqaU_Yv7ka-7lyxFzWEemB2stImBBKgOO0oFjWcpWV2feyUkQTnfAs-vv1MKM8z_WhbN0ZsXmoInX3xlcIHB3N1aHHlz9q6lwgCTQw&captcha=&conscsjt=&numeroTst=101128&digitoTst=62&anoTst=2016&orgaoTst=5&tribunalTst=01&varaTst=0030&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=188&digitoTst=76&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=06&varaTst=0311&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1300&digitoTst=17&anoTst=2016&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0242&submit=Consultar
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Dúvidas ou sugestões:
nugep@trt9.jus.br - Ramal 3310-7153

Al. Doutor Carlos de Carvalho, 528
2º andar do prédio anexo

Célio Horst Waldraff
Desembargador Presidente da Comissão 

Gestora do NUGEPNAC do TRT-PR

O empregado que se utiliza de seu cargo em banco para acesso sem a devida 
motivação do serviço dos dados cadastrais de sua ex-esposa, com quem tinha 
processo litigioso para obter vantagens processuais comete justa causa, enquadrada 
não apenas como mau procedimento e insubordinação, mas também de ato de 
improbidade. (7ª Turma, rel. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, julgado em 
6/9/2023) TST-RR-297-51.2015.5.21.0008

É objetiva a responsabilidade civil do banco empregador em caso de assalto com 
sequestro a agência bancária. (7ª Turma, rel. Min. Evandro Pereira Valadão Lopes , 
julgado em 30/8/2023) TST-RRAg-10524-66.2021.5.03.0081

https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=297&digitoTst=51&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=21&varaTst=0008&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=10524&digitoTst=66&anoTst=2021&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0081&submit=Consultar

